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Apesar do Código de Processo Ci-
vil procedimentalizar o Instituto da 
desconsideração da personalidade 
jurídica com o propósito de assegu-
rar valores estabelecidos na Consti-
tuição Federal do Brasil, trazendo o 
incidente como forma de respeitar o 
princípio do contraditório e da ampla 
defesa, notório os efeitos substan-
ciais sobre a demanda de descon-
sideração da personalidade jurídica, 
em virtude das consequências que 
podem advir seu acolhimento com 
o necessário alargamento da res-
ponsabilidade patrimonial, visto que, 
ocasiões práticas das mais variadas 
certamente ocorrerão, em que se 
mostrará necessária e imprescin-
dível a possibilidade de abrir-se ao 
terceiro a oportunidade para que 
apresente sua defesa, talvez, sem 
qualquer restrição. 
Pois bem, a partir daí é que se desta-
ca a importância deste trabalho, de 
viés pragmático, residindo em anali-
sar se, no incidente, há limites quan-
to às matérias de defesa, estando as 
mesmas restritas a “não” configura-
ção dos pressupostos justificadores 
da desconsideração, ou se é per-
mitido adentrar o mérito da própria 
ação principal, como nas matérias 
relativas à dívida ou a aspectos do 
título executivo.

A obra, portanto, trata de tema atual e relevante para o 
direito processual civil brasileiro e para os operadores 
do direito, sendo que a pesquisa foi desenvolvida com 
muita profundidade pelo autor, que se preocupou em 
trazer para o leitor sólida análise do entendimento dou-
trinário e jurisprudencial sobre a tese por ele defendida.  
Desta forma, temos a certeza de que a presente obra 
em muito contribui para o aprimoramento não somente 
do processamento do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica, como também dota os operado-
res do direito de munição para possibilitar a apresen-
tação da defesa daqueles que deverão responder pelo 
cumprimento da obrigação.
Enfim, registro minha admiração e congratulações ao 
autor, bem como à Editora, pela edição da presente obra, 
que certamente terá justo reconhecimento pelo público.”

Arlete Inês Aurelli

“

Em suma, o trabalho alia, com enorme felicidade, o rigor 
de um trabalho doutrinário com a praticidade necessá-
ria na prática da advocacia. Justamente por isso, trata-se 
de obra de consulta obrigatória, seja para o estudioso do 
processo civil, seja para o advogado militante.”

Leonardo Ferres da Silva Ribeiro
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P re f á c i o

Fiquei muito honrado com o convite que me foi formulado por 
Júlio César Guzzi dos Santos, para que apresentasse ao público leitor 
seu livro sobre a defesa no incidente de desconsideração da personali-
dade jurídica, resultado de sua dissertação de mestrado, recentemente 
defendida na PUC/SP. 

Júlio é advogado militante e tem iniciado, com inegável talento, 
sua incursão na docência. Sua intensa vivência na advocacia confere 
um importante pragmatismo aos seus estudos, tornando a leitura de 
seus estudos imensamente útil para o operador do direito.

Seu primeiro livro, como era de se esperar, não foge à regra: é fácil 
de ler, trazendo a doutrina necessária, jurisprudência atualizada e uma 
linguagem que agrada tanto aos estudiosos quanto aos profissionais 
do direito.

Em suma, o trabalho alia, com enorme felicidade, o rigor de um 
trabalho doutrinário com a praticidade necessária na prática da ad-
vocacia. Justamente por isso, trata-se de obra de consulta obrigatória, 
seja para o estudioso do processo civil, seja para o advogado militante.

Júlio aborda questão de alta importância para a advocacia e para 
o processo civil e, suprindo uma omissão da lei processual, esclarece 
quais matérias de defesa podem ser alegadas em sede de incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica. Mas o livro vai além e disseca 
todos os aspectos do incidente de desconsideração.

Como se vê, o tema, além de interessante, é utilíssimo! 
Júlio – de quem tenho a honra de ser amigo – dedica-se com 

afinco a trazer ao leitor um panorama deste novel instituto e da am-
pla possibilidade de debate, em respeito ao contraditório, trazida pelo 
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incidente de desconsideração da personalidade jurídica ao processo 
civil brasileiro.

O livro é essencial, fazendo jus às qualidades pessoais e intelectuais 
de seu autor. 

Leonardo Ferres da Silva Ribeiro
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A p re s e n t a ç ã o

Fiquei muito feliz e honrada com o convite para apresentar a obra 
intitulada “A defesa no IDPJ: com as modificações introduzidas pela 
Lei de Liberdade Econômica – nº 13.874/19” de autoria de JÚLIO 
CÉSAR GUZZI DOS SANTOS.

Em primeiro lugar, gostaria de deixar registrada a minha eterna 
gratidão pelo empenho e dedicação com que o autor desenvolve a 
prestimosa assistência em minhas aulas de processo civil, na graduação 
da faculdade de direito da PUC-SP.

Quanto à obra, trata-se de livro que é fruto da dissertação de 
mestrado que o autor defendeu, na faculdade de direito da PUC-SP, 
perante banca constituída de renomados e notáveis mestres, como 
William Santos Ferreira, seu orientador, Cassio Scarpinella Bueno e 
Paulo Henrique dos Santos Lucon. 

O tema central do presente estudo diz com a análise pontual e 
profunda das possíveis matérias de defesa que podem ser apresenta-
das por aqueles que serão responsabilizados patrimonialmente, como 
consequência da desconsideração da personalidade jurídica, sejam os 
sócios, na tradicional ou a empresa, na invertida. O trabalho enfrenta, 
inclusive, a questão da citação para o incidente, como marco para a 
decretação da fraude à execução. 

A obra, portanto, trata de tema atual e relevante para o direito 
processual civil brasileiro e para os operadores do direito, sendo que 
a pesquisa foi desenvolvida com muita profundidade pelo autor, que 
se preocupou em trazer para o leitor sólida análise do entendimento 
doutrinário e jurisprudencial sobre a tese por ele defendida. Desta 
forma, temos a certeza de que a presente obra em muito contribui 
para o aprimoramento não somente do processamento do incidente 
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de desconsideração da personalidade jurídica, como também dota os 
operadores do direito de munição para possibilitar a apresentação da 
defesa daqueles que deverão responder pelo cumprimento da obrigação.

Enfim, registro minha admiração e congratulações ao autor, bem 
como à Editora, pela edição da presente obra, que certamente terá justo 
reconhecimento pelo público.

Arlete Inês Aurelli
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I n t ro d u ç ã o

A desconsideração da personalidade jurídica no Brasil, embora 
tratada em diversos diplomas legais, carecia de regulamentação especí-
fica quanto ao seu procedimento, até que, em boa hora, mas ainda com 
certas limitações, o atual CPC/2015 (Lei nº 13.105, de 16 de março 
de 2015), prestigiando princípios constitucionais, criou, no Livro III, 
Título III, Capítulo IV, o Incidente de Desconsideração da Personali-
dade Jurídica, visando a, em seus artigos 133 a 137, conferir, acima de 
tudo, segurança jurídica.1-2

Limitou-se o diploma processual, neste aspecto, em suprir uma 
lacuna procedimental até então existente, mas talvez tenha dito menos 

1	 “A jurisprudência já vinha reconhecendo, sob a égide do CPC revogado, a pos-
sibilidade de a desconsideração da personalidade jurídica dar-se incidentalmente 
no processo, prescindindo, assim, de ação autônoma para sua efetivação. Contudo, 
a ausência de procedimento específico previsto em lei gerava insegurança jurídica, 
na medida em que nem sempre se observava a também reconhecida necessidade 
de citação do sócio para se efetivar a desconsideração. Não raro, a desconsideração 
da personalidade jurídica e a penhora de bens dos sócios davam-se em decisão 
interlocutória não precedida do contraditório, obrigando o terceiro atingido em 
sua esfera jurídica pela decisão a voltar-se contra ela por meio de agravo de ins-
trumento, que não substitui, em hipótese alguma, a defesa que poderia e deveria 
ser apresentada em primeiro grau de jurisdição. Os arts. 133 a 137 do atual CPC 
vieram, assim, trazer segurança jurídica ao tema da desconsideração, transformando 
em lei o procedimento que já vinha sendo aplicado pela jurisprudência do STJ 
em diversos julgados” (AMARAL, Guilherme Rizzo. Comentários às alterações do 
novo CPC (livro eletrônico). 1ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, p. 357).

2	 Sobre a segurança jurídica, segundo Marinoni, implica impor a previsibilidade 
das consequências jurídicas das condutas, estabilidade e continuidade da ordem 
jurídica, indispensáveis para “a conformação de um Estado que pretenda ser ‘Es-
tado de Direito’”. Ver: MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes obrigatórios. 2ª 
ed. revista e atualizada. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, p. 120-121.
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que deveria ao olvidar-se das matérias de defesa, especificamente no 
incidente, que poderão ser suscitadas por aquele (sócio ou responsável, 
ou a própria sociedade) que se pretende atingir com a desconsideração 
da personalidade jurídica.

Interessante notar que a autonomia patrimonial das pessoas jurídi-
cas sempre foi muito importante para o desenvolvimento da economia 
e da atividade empresarial, que já convive com inúmeros riscos que são 
próprios de sua rotina e natureza e, a desconsideração da personalida-
de é mais um obstáculo a ser enfrentado, pois em algumas situações, 
essa autonomia patrimonial pode ser afastada ao ponto de afetar bens 
particulares dos sócios ou administradores para pagar dívidas que per-
tençam à empresa; e isto está certo, vez que, embora a personificação 
da pessoa jurídica tenha sido uma conquista e corresponda a um valor 
indispensável, esta jamais poderá ser admitida como pretexto para dar 
cobertura à fraude de qualquer espécie ou servir para a prática de atos 
condenáveis, principalmente aqueles que visam a prejudicar credores.

Ocorre que, o Código de Processo Civil tratou de procedimen-
talizar o Instituto da desconsideração da personalidade jurídica com o 
propósito de assegurar valores estabelecidos na Constituição Federal 
do Brasil, trazendo o incidente como forma de respeitar o princípio 
do contraditório e da ampla defesa.

O fato é que embora exista previsão expressa no ordenamento 
legal regulando seu exercício, notório os efeitos substanciais sobre a 
demanda de desconsideração da personalidade jurídica, em virtude das 
consequências que podem advir seu acolhimento com o necessário 
alargamento da responsabilidade patrimonial, visto que, ocasiões práticas 
das mais variadas certamente ocorrerão, em que se mostrará necessária 
e imprescindível a possibilidade de abrir-se ao terceiro a oportunidade 
para que apresente sua defesa, talvez, sem qualquer restrição. 

Em verdade, a cognição no incidente de desconsideração da per-
sonalidade jurídica - entendida como o ato de conhecimento realizado 
pelo magistrado, com intuito de decidir - apesar de se revelar inade-
quada se situações fáticas transmutarem aquele quadro do momento 
da decisão, deve sempre existir, pois esse domínio não é privativo do 
processo de conhecimento, mas de todo e qualquer processo, inclusive 
o de execução e até mesmo no incidente, ora estudado.

Em virtude disso, a importância deste trabalho, de viés pragmático, 
reside em analisar se, no incidente, há limites quanto às matérias de 
defesa, estando as mesmas restritas a “não” configuração dos pressu-
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postos justificadores da desconsideração, ou se é permitido adentrar o 
mérito da própria ação principal, como nas matérias relativas a dívida 
ou a aspectos do título executivo.

Aparentemente, há uma dicotomia, na medida em que, de um lado, 
o Legislador, com base nas normas fundamentais processuais, visou à 
aplicação do instituto, prestigiando o contraditório e a ampla defesa em 
prol da segurança jurídica e, de outro, surge a indagação, diante de um 
Judiciário cada vez mais abarrotado, sobre se haverá outra oportunidade 
para o terceiro acionado discutir satisfatoriamente o mérito da ação 
principal antes de constituída a coisa julgada.

É de se ponderar, todavia, que o problema habita nas situações em 
que a desconsideração da personalidade jurídica for requerida apenas 
no curso do processo quando já consolidado um título executivo em 
desfavor do devedor originário, cuja responsabilidade pelo pagamento 
se tenta, via incidente, transferir ao terceiro, justificando, desta maneira, 
a necessidade de estudo pelas divergências doutrinárias e sua relevância 
para a prática forense, sendo esse, por assim dizer, o ponto nodal do 
trabalho que ora se propõe.

Nesse particular, algumas restrições são necessárias, sobretudo para 
melhor compreensão da investigação proposta e para não distanciar-se 
do tema central, logo, desnecessário para os propósitos deste trabalho 
discorrer sobre as hipóteses de desconsideração inversa da personali-
dade jurídica, bem como enfrentar de forma minuciosa e exaustiva os 
requisitos estabelecidos pelo direito material, embora seja impossível 
distanciá-los do procedimento introduzido pelo CPC/2015 por trata-
rem justamente das hipóteses que justificam e permitem a extensão da 
responsabilidade patrimonial. É preciso, contudo, estabelecer proposições 
e expor as implicações que cercam o implantado mecanismo processual.

A estrutura  da obra

A obra que ora trazemos a público origina-se da dissertação 
apresentada em agosto de 2019 à banca examinadora composta pelos 
eminentes professores e processualistas Cassio Scarpinella Bueno, Paulo 
Henrique dos Santos Lucon e William Santos Ferreira, como requisito 
parcial para conclusão do curso de mestrado em direito processual civil 
da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), intitulada 
A amplitude das matérias de defesa no incidente de desconsideração 
da personalidade jurídica.
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Com o advento em 2015 do código de processo civil em vigor, 
que veio enaltecer princípios constitucionais, bem como criar um 
procedimento específico para as hipóteses de desconsideração da per-
sonalidade jurídica, nossa preocupação concentrava-se em investigar 
o momento adequado para o terceiro se defender sob os aspectos de 
um título executivo do qual não participou de sua formação, e assim, 
dividimos o trabalho em seis capítulos.

Em decorrência, contudo, de alguns fatores, pareceu-nos oportuno 
proceder uma restruturação geral do trabalho para esta versão comercial.

O mais relevante deles, foi, sem dúvidas, a conversão da Medida 
Provisória nº 881/2019 na Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, 
que trouxe modificações no que tange à desconsideração da perso-
nalidade jurídica. À época em que desenvolvemos aquele trabalho, o 
desfecho da referida MP ainda era incerto. Em razão disso, naquela 
oportunidade, trouxemos em capítulo próprio e derradeiro, uma análise 
do momento atual na tentativa de conectá-lo singelamente em nossas 
pesquisas, fazendo, por assim dizer, breves remissões ao texto legal, até 
porque da data em que publicada (30 de abril de 2019) até sua con-
versão, foram recebidas cerca de 301 propostas de emendas.

Por isso, uma vez sancionada a MP e convertida em lei (nº13.874/2019), 
tornou-se necessário não apenas excluir o isolado capítulo, mas adaptar 
o texto do trabalho para a nova legislação, reescrevendo diversos de seus 
trechos, além de acrescentar outros tantos, na medida em que mudou-se 
a redação do artigo 50 do CC/2002, afetando diretamente o aspecto da 
desconsideração da personalidade jurídica com relação a Teoria Maior 
e não foi só, acrescentou-se o artigo 49-A à legislação civil brasileira.

No ensejo, sentimos a necessidade de reorganizar alguns capítulos 
do trabalho, ainda que mantendo a quantidade originária, de forma a 
torná-lo útil aos operadores do Direito, para tanto, o dividimos em três 
partes: Parte I (Os aspectos conceituais e gerais); Parte II (Os aspectos 
processuais) e Parte III (A defesa no IDPJ).

Primeiramente, buscou-se trazer uma breve abordagem sobre a 
essencialidade da empresa para o alcance dos fins modelares da descon-
sideração da personalidade jurídica, cuja análise se mostra imperiosa 
para o escorreito conhecimento da legislação contemporânea, uma 
vez que é, a partir do estudo das mutações perante os anseios e neces-
sidades jurídicas exponenciais da sociedade no transcorrer do tempo, 
que se afigura possível lapidar com destreza o espírito legislativo sobre 
a matéria (Capítulo 1).
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Posteriormente, nos dedicamos aos aspectos gerais da desconside-
ração da personalidade jurídica, tratando da evolução histórica, assim 
como da separação (autonomia) patrimonial e das teorias aplicáveis ao 
instituto (Capítulo 2). 

Na sequência, traçamos algumas premissas em torno da cognição 
processual, salientando-se suas diretrizes estruturais, especialmente no 
que concerne a seus planos, vertical e horizontal, pormenorizando-se 
suas descendências imediatas de fundamentos e objetivos, ao ponto de 
dissecar os valores e preceitos ínsitos à sua utilização no procedimento 
em foco (Capítulo 3), para, em seguida, trazermos um panorama do 
procedimento da desconsideração para enfrentar alguns aspectos pro-
cessuais controvertidos para melhor embasar o que, na oportunidade, 
procurou-se defender (Capítulo 4). 

Em seguida, ultrapassada toda a etapa preliminar, teórica e pre-
paratória, a partir das conclusões ali obtidas, incursionamo-nos a tra-
tar da defesa, especificadamente no incidente de desconsideração 
da personalidade, para tanto, preliminarmente, procurou-se trazer a 
visão jurídica da doutrina e jurisprudência oposta a nossa, visando 
desconstruí-la (Capítulo 5), para posteriormente, investigar a utilida-
de do procedimento específico instituído, bem como sua existência 
no direito alienígena, e assim, analisando a problemática que gira em 
torno, trouxemos fundamentos para justificar nosso posicionamento e 
tentamos trazer para sistematizar, as matérias de defesa atacáveis, para, 
ao final, responder se poderá aquele que se pretende atingir com a 
desconsideração da personalidade, no incidente, questionar em matéria 
de defesa, além de sua responsabilidade, mas, também, qualquer outra 
questão, inclusive as relativas à existência, validade ou eficácia do crédito 
principal (Capítulo 6). 
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Apesar do Código de Processo Ci-
vil procedimentalizar o Instituto da 
desconsideração da personalidade 
jurídica com o propósito de assegu-
rar valores estabelecidos na Consti-
tuição Federal do Brasil, trazendo o 
incidente como forma de respeitar o 
princípio do contraditório e da ampla 
defesa, notório os efeitos substan-
ciais sobre a demanda de descon-
sideração da personalidade jurídica, 
em virtude das consequências que 
podem advir seu acolhimento com 
o necessário alargamento da res-
ponsabilidade patrimonial, visto que, 
ocasiões práticas das mais variadas 
certamente ocorrerão, em que se 
mostrará necessária e imprescin-
dível a possibilidade de abrir-se ao 
terceiro a oportunidade para que 
apresente sua defesa, talvez, sem 
qualquer restrição. 
Pois bem, a partir daí é que se desta-
ca a importância deste trabalho, de 
viés pragmático, residindo em anali-
sar se, no incidente, há limites quan-
to às matérias de defesa, estando as 
mesmas restritas a “não” configura-
ção dos pressupostos justificadores 
da desconsideração, ou se é per-
mitido adentrar o mérito da própria 
ação principal, como nas matérias 
relativas à dívida ou a aspectos do 
título executivo.

A obra, portanto, trata de tema atual e relevante para o 
direito processual civil brasileiro e para os operadores 
do direito, sendo que a pesquisa foi desenvolvida com 
muita profundidade pelo autor, que se preocupou em 
trazer para o leitor sólida análise do entendimento dou-
trinário e jurisprudencial sobre a tese por ele defendida.  
Desta forma, temos a certeza de que a presente obra 
em muito contribui para o aprimoramento não somente 
do processamento do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica, como também dota os operado-
res do direito de munição para possibilitar a apresen-
tação da defesa daqueles que deverão responder pelo 
cumprimento da obrigação.
Enfim, registro minha admiração e congratulações ao 
autor, bem como à Editora, pela edição da presente obra, 
que certamente terá justo reconhecimento pelo público.”

Arlete Inês Aurelli

“

Em suma, o trabalho alia, com enorme felicidade, o rigor 
de um trabalho doutrinário com a praticidade necessá-
ria na prática da advocacia. Justamente por isso, trata-se 
de obra de consulta obrigatória, seja para o estudioso do 
processo civil, seja para o advogado militante.”

Leonardo Ferres da Silva Ribeiro
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